ORIENTAÇÕES PARA ENTRAR COM AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS SOFRIDOS EM RAZÃO DOS ATRASOS E FALHAS DE PLANEJAMENTO NAS OBRAS DO SISTEMA DE BONDES DE SANTA TERESA

INFORMAÇÕES:

· O procedimento do Juizado Especial (antigamente conhecido como "Pequenas Causas") é previsto na Lei 9.099/95, e permite a qualquer cidadão entrar com um processo para defender seus direitos e interesses.

· O Juizado aceita apenas causas de menor complexidade. Os fatos e o pedido devem ser de fácil compreensão e análise pelo Juiz, sem a necessidade de perícia. O valor máximo da causa deve ser equivalente a 40 salários mínimos.

· Se o valor dado à causa for até 20 salários mínimos, não é necessária a representação por advogado.

· Não há custas judiciais. Se a causa não for aceita, isto é, se o pedido for extinto ou julgado improcedente, o cidadão de boa-fé que recorreu ao Juizado não sofrerá nenhum prejuízo financeiro, nem terá de pagar honorários advocatícios da parte contrária. 

· Um processo judicial, ainda que acompanhado de provas e argumentos, não é garantia de um resultado favorável. Cada Juiz tem independência para julgar segundo sua própria interpretação da lei e suas convicções. O cidadão tem direito a um recurso, caso não se conforme com a decisão de 1ª instância, e poderá ter seus argumentos analisados novamente por uma turma de 3 (três) Juízes, mas para recorrer é preciso estar representado por Advogado particular ou pela Defensoria Pública.

· O comparecimento pessoal às audiências é obrigatório e não é possível mandar um representante ou procurador, nem adiá-las, exceto em casos excepcionais. Se você faltar a uma audiência sem justificativa previamente aceita, terá de arcar com as custas e despesas processuais.

· Em regra, o procedimento do Juizado envolve 2 (duas) audiências: uma de conciliação, para tentativa de encerrar o processo por acordo entre as partes, e uma de instrução e julgamento, onde o Juiz analisará provas, ouvirá testemunhas e decidirá o caso ou marcará data para leitura de sentença.

ONDE DAR ENTRADA NO PROCESSO:

· Setor de distribuição dos Juizado Especiais, no Fórum, localizado à Rua Erasmo Braga, 115, Centro. Funcionamento de 11 às 18h.

DOCUMENTAÇÃO BÁSICA (CÓPIAS LEGÍVEIS):

· IDENTIDADE

· CPF

· COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA EM SEU NOME

· RECLAMAÇÃO CONFORME MODELO EM ANEXO

· DOCUMENTOS PARA PROVAR OS FATOS ALEGADOS

MODELO

(As informações e orientações em AZUL são FACULTATIVAS. As demais são obrigatórias)

EXCELENTÍSSIMO JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E/OU MATERIAIS

1. IDENTIFICAÇÃO DO AUTOR: 

Neste tópico você deverá fornecer todas as informações pessoais que o identifiquem, que deverão corresponder exatamente aos dados da documentação que você vai juntar com a sua reclamação. A tabela abaixo apresenta as informações que devem ser fornecidas em sua petição.

[image: image1.png]1. Reclamagéo apres:

da por Prioridade legal: [YIS*Y

Nome:

Estado Civil: Solteiro(a) Nacionalidade:

Profissdo:

RG: Orgéo Exp.: Dt. Emissdo:

CPF:

CEP:

Bairro: Cidade:

Estado: Tel:





Se tiver idade igual ou maior a 60 anos na data da propositura da ação, o cidadão contará com prioridade atribuída pelo Estatuto do Idoso (LEI Nº 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003) e deverá indicar em sua petição.

Ex:

"Tenho 67 anos, nascido em _____/_____/______, razão por que requeiro o benefício da prioridade na tramitação, conforme previsão no Estatuto do Idoso – Lei 10.741/03, demonstrando minha idade através de cópia da carteira de identidade em anexo."

2. IDENTIFICAÇÃO DOS RÉUS:

1º Réu: ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pessoa jurídica de Direito Público, representada pela Procuradoria Geral do Estado, através da qual receberá citações e intimações;

2º Réu: ELMO ELETRO MONTAGENS LTDA., pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 88.692.264/0001-02, com endereço na Rua São Manoel, 1600 - Santana, Porto Alegre - RS, CEP: 90620-110, Telefone:(51) 3223-2399.

3º Réu: AZVI S/A DO BRASIL, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 16.974.967/0001-04, com endereço na Rua Souza Dutra, 145 e sala 1202 A, Edifício Beira Mar Continental, Estreito, Florianópolis, SC, CEP: 88070-605.

3. DA MENOR COMPLEXIDADE DA PRESENTE AÇÃO:


Na condição de cidadão e Autor desta ação, esclareço que os pedidos formulados ao final envolvem unicamente danos morais e materiais, e podem ser avaliados e decididos de forma simples e objetiva a partir das provas e argumentos que passo a apresentar, muitas das quais fornecidas pelos próprios Réus ou disponíveis para acesso público em portais institucionais e outros sites na Internet. 

Não há necessidade de produção de prova técnica ou pericial, e havendo necessidade, levarei testemunhas para deporem a respeito dos fatos que estou alegando.

4. DOS FATOS E FUNDAMENTOS:

4.1. LEGITIMIDADE DO CIDADÃO QUE PROPÕE A PRESENTE AÇÃO: 

Sou morador(a) do bairro de Santa Teresa, nesta cidade, e nesta condição, meus direitos foram profundamente violados por irregularidades, falhas de planejamento e ilegalidades cometidas pelos Réus durante obras de recuperação do Sistema de Bondes de Santa Teresa. 

Demonstrarei a seguir, com provas e argumentos, que inúmeros atos praticados e omissões dos Réus resultaram, de forma direta e imediata, em danos de ordem moral e/ou material à minha pessoa, danos estes extremamente graves e insuportáveis a tal ponto, que devem ser reparados, na forma da legislação vigente. 

4.2. A LEGITIMIDADE E RESPONSABILIDADE DOS RÉUS:

O Estado do Rio de Janeiro, através da Casa Civil, é o responsável pela licitação e contratação do Consórcio Elmo-Azvi, formado por 2º e 3º Réus, para executaram o projeto de recuperação do Sistema de Bondes de Santa Teresa.

As empresas ELMO ELETROMONTAGENS LTDA e AZVI S.A. DO BRASIL, por sua vez, integram o consórcio vencedor da licitação para execução das aludidas obras, cujo planejamento falho, atrasos, falha de informação e demais irregularidades que serão adiante pontuadas constituem causa preponderante dos danos morais e/ou materiais sofridos pela minha pessoa.

De acordo com o art. 37, § 6º da Constituição da República, "As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa". Desta forma, o Estado do Rio de Janeiro, na condição de pessoa jurídica de direito público, e as empresas integrantes do Consórcio Elmo-Azvi, na condição de prestadoras de serviços públicos, deverão ser responsabilizadas pelos danos morais e materiais a mim causados, independentemente de culpa.

4.3. BREVE RESUMO DOS FATOS OCORRIDOS

4.3.1. DESCUMPRIMENTO DO CRONOGRAMA, FALHAS GRAVES DE PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO, INFORMAÇÃO DEFICIENTE OU INEXISTENTE, DESRESPEITO: SITUAÇÕES QUE PODERIAM TER SIDO EVITADAS SE OS RÉUS TIVESSEM OBSERVADO OS PRINCÍPIOS QUE REGEM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Constituição da República Federativa do Brasil

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]


O dossiê em anexo, divulgado pela AMAST - Associação de Moradores e Amigos de Santa Teresa, contém resumo histórico e documentação que comprova a inoperância e as falhas do serviço contratado pelo Estado do Rio de Janeiro, 1º Réu, junto ao consórcio formado por 3º e 4º Réus. Considerando tais informações como suficientes e adequadas para comprovar os atos e omissões atribuídos aos Réus, passo a demonstrar a seguir os detalhes dos danos que sofri.

É importante esclarecer que eu, assim como qualquer vizinho de Santa Teresa, sabemos que as obras e intervenções são necessárias ao restabelecimento do serviço de bondes, essencial a todos nós. Entretanto, não podemos esquecer que o Estado é diretamente responsável pelo abandono e sucateamento do Sistema de Bondes. Se os trabalhos de manutenção e conservação tivessem sido feitos no momento adequado e o sistema não tivesse sido abandonado pelo Estado, usado como laboratório para experiências de transformação tecnológica mal-sucedidas, tudo isso resultando em incidentes e graves acidentes com muitas mortes, estas obras e intervenções agressivas hoje seriam completamente desnecessárias e o direito de ir-e-vir dos moradores não estaria seriamente comprometido como de fato está.

4.3.2. DOS DANOS MORAIS SOFRIDOS

Neste capítulo você deverá relatar em detalhes de que forma as atitudes e omissões do Estado e do Consórcio responsável pelas obras afetaram a sua vida. É importante levar em consideração que DANO MORAL não se confunde com aborrecimentos normais da vida cotidiana, como uma intervenção pontual de recapeamento de uma rua, uma operação tapa-buracos rotineira, uma mudança no trânsito por causa de um acidente, etc. Portanto, você deve expor o seu problema de maneira que fique muito clara a gravidade dos transtornos e prejuízos que está enfrentando, as graves consequências que os atrasos na execução do cronograma prometido vem causando a sua rotina. É importante individualizar o seu problema, a sua situação pessoal. Frisar como a indefinição, a desorganização, a falta de informação e o descumprimento das promessas assumidas pelos Réus vem afetando você. Mostrar de forma simples e clara o que poderiam ter feito para minimizar os transtornos causados pela obra.

4.3.3. DOS DANOS MATERIAIS SOFRIDOS

Este capítulo só deve ser utilizado se você sofreu, em razão da obra, algum prejuízo financeiro ou material que possa ser comprovado com documentos ou testemunhas, e o valor possa ser identificado de forma clara e indiscutível. Ex: Um assalto no trecho em obras, em que tenham roubado sseus pertences, juntando boletim de ocorrência, nota fiscal dos bens (celular, notebook, relógio, etc.); Um professor que dá aulas particulares mensalmente em casa, e que o aluno tenha cancelado as aulas pela dificuldade de acesso ou insegurança provocada pelas obras, pode juntar recibos de pagamento das aulas e levar o aluno como testemunha; Um morador que está usando Táxi porque ficou impedido de usar seu próprio carro pode juntar recibos de táxi. As possibilidades são inúmeras, mas lembre que o valor dos danos sofridos não deve ser aproximado, precisa ser exato e estar acompanhado de documentos que possam provar o que você está alegando. Se não tiver sofrido nenhum dano material, remova este capítulo e o pedido de dano material no final da petição.

5. PROVAS E DOCUMENTOS


Em anexo, seguem documentos organizados por tema e ordem cronológica, aptos a comprovar os fatos narrados na presente ação. Reservo-me no direito de ouvir testemunhas  em audiência para esclarecimentos e comprovação de aspectos fáticos ou técnicos da situação relatada na presente ação.

6. DO PEDIDO


Diante do exposto, serve a presente para requerer a Vossa Excelência que seja julgado procedente o pedido, a fim de que os Réus sejam condenados a reparar os danos a mim causados, nos termos seguintes:

6.1. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS, em valor a ser estipulado por este MM. Juízo, observada a gravidade dos fatos narrados, a intensidade do abalo por mim sofrido e a necessidade de que a indenização represente também uma forma de punição dos Réus;

6.2. INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAIS, no valor de R$ _______, provados conforme documentação em anexo.

7. VALOR DA CAUSA


Dou a esta causa o valor de R$ 14.480,00 (quatorze mil quatrocentos e oitenta reais).

OBS: o valor acima é apenas uma formalidade, não se confunde com o valor do seu pedido e não precisa ser alterado. A soma dos seus pedidos de dano moral e dano material não poderá ultrapassar o valor da causa. Se o seu prejuízo for maior que este valor, você precisará contratar um advogado ou recorrer à defensoria pública.

Nesses termos, peço deferimento.

Rio de Janeiro, data.

ASSINATURA

ANEXOS

1. Identidade

2. CPF

3. Comprovante de residência em meu nome

4. Dossiê da AMAST

5. Documentação complementar provando os fatos que causaram danos morais

6. Documentação provando os danos materiais (se houver)

